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O novo relatório de 
Anistia Interna-
cional reconhece 
algunsavanços no 

país, mas volta a apontar 
os mesmos problemas re-
correntes que podem ser 
encontrados a cada ano. 
No Brasil, as violações aos 
direitos humanos mais bá-
sicos conformam um qua-
dro alarmante. Entre elas, 
podemos mencionar o am-
plo uso da tortura como 
método de "investigação" e 
de controle da população 
prisional, o uso excessivo 
da força por parte da polí-
cia que culmina na exis-
tência de execuções sumá-
rias, e a incapacidade do 
sistema de Justiça Crimi-
nal para punir os abusos 
dos agentes do Estado. 

O último desses três ele-
mentos, a impunidade, 
constitui-se em alavanca 
para reforçar os anteriores. 
Como o sistema não con-
segue castigar os autores 
de torturas e execuções su-
márias, elas continuam 
acontecendo. Se já é difícil 
conseguira punição de um 
criminoso qualquer, a dos 
membros do Estado ofere-
ce dificuldades adicionais 
vinculadas ao corporati-
vismo das organizações e 
ao conhecimento que os 
agentes possuem dos me-
canismos do sistema. 

Q Brasil est4descobrin-
dó'kádo3agãi èrgó 
v ern a n te s que abominem 
a tortura ou as execuções 
para que elas cessem. Ob-
viamente, o cenário é pior 
no caso de ter autoridades 
truculentas que incenti-
vam a morte dos "bandi-
dos" e a "dureza" irracio-
nal contra o crime. Mas 
não basta a boa vontade 
para reverter um quadro 
que nos acompanha há 
muito tempo. É preciso de-
senhar e implementar po-
líticas específicas para pre-
venir essas violações. 

Uma primeira aborda-
gem exige uma pedagogia 
dos direitos humanos, com 
campanhas dirigidas à 
população para explicar o 
que são direitos humanos 
e desterrar de uma vez a 
noção absurda que diz que 
"direitos humanos são os 
direitos dos bandidos':É 
necessária atitude mais 
combativa dos responsá-
veis da área de direitos hu-
manos no nível federal 
contra as autoridades mu-
nicipais ou estaduais que 
manifestam, volta e meia, 
atitudes incompatíveis 
com os direitos humanos. 

Desde o ponto de vista 
da prevenção, é impera-
tivo que haja mudanças 
nos processos de seleção 
e na formação dos agen-
tes públicos. No entanto, 
a curto prazo é funda-
mental melhorar os me-
canismos de fiscaliza-
ção.0 papel do Ministé-
rio Público, cuja omissão 
nesses casos é muitas ve-
zes uma das chaves da 
impunidade, é crucial e 
deve ser estimulado. 

Afortunadamente, o po-
der público federal vem 
mudando nos últimos 
tempos sua atitude peran-
te esses relatórios, assu-
mindo-os. Mas é preciso ir 
muito além. A batalha pa-
ra tirar o Brasil um dia des-
ses lúgubres relatórios está 
apenas começando. 
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